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ORIENTAÇÕES GERAIS 

 

Relatório utilizado para fins de comprovação da realização de Reuniões de 

Análise Estratégica – RAE, nos termos da Resolução CNJ no 198/2014, art. 9º, 

com utilização de informações produzidas pelo Núcleo de Gestão Estratégica – 

NGE, implantado nos termos do art. 1º da Resolução CNJ nº. 49, de 18 de 

dezembro de 2007, conforme disposto na Portaria CNJ nº 88/2019, Art. 5º, I 

do Anexo I, que regulamenta o Prêmio. 

 

 

Forma de Comprovação 

 

Por envio de documentação, via formulário eletrônico: 

 

a) Das atas de reunião que contenham no anexo o material utilizado, que 

comprove o uso de dados estatísticos na avaliação e no acompanhamento 

do desempenho, tais como tabelas e/ou gráficos/imagens; 

 

b) De declaração expedida pelo/a Secretário/a de Gestão de Pessoas (ou 

responsável com competência similar), assinada, que contenha a 

descrição das competências do núcleo de estatística e a lista dos 

servidores lotados na unidade, com identificação do cargo, da função e 

da formação. O campo formação deverá detalhar se o (s) curso (s) é (são) 

de graduação, pós- graduação latu sensu, mestrado stricto sensu, 

doutorado ou pós-doutorado. Obs.: o servidor com formação em 

estatística deve ocupar cargo efetivo, ou cargo comissionado, ou função 

de confiança, cujas atribuições sejam compatíveis com a formação 

superior em estatística. 

 

 

Período de Referência 

 

Situação em 31 de agosto de 2020. 

Reuniões realizadas entre 1º de setembro de 2019 e 31 de agosto de 2020. 
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AÇÕES REALIZADAS 

Liste as atividades realizadas pelo tribunal entre 1º de setembro de 2019 e 31 de 

agosto de 2020. Caso o tribunal tenha realizado mais de uma ação deverá explicitar 

cada uma, conforme modelo a seguir: 

 

AÇÃO 1: Metas institucionais estabelecidas pela gestão e ainda 

pendentes de solução 

 

OBJETIVO 

Verificar a situação das metas institucionais estabelecidas pela gestão e 

ainda pendentes de solução. 

 

PERIODO E LOCAL DE REALIZACAO 

Data: 16 de dezembro de 2019 – 14 horas 

Local: Tribunal de Justiça Militar do Rio Grande do Sul  

Av. Praia de Belas, 799 - Praia de Belas, Porto Alegre – RS 

 

PROCEDIMENTO ADOTADO 

Discussão dos seguintes temas: 

 

✓ Licitação nº PE 030/2019 - Serviço de manutenção predial e pintura do 

prédio da Auditoria de Passo Fundo;  

✓ Licitação nº PE 048/2019 - TJM, Serviço de recuperação do piso do 

estacionamento, aplicação de epox e aquisição de motores para os portões 

laterais;  

✓ TJM, Licitação PE nº 059/2019 - aquisição de holofotes;  

✓ TJM/Biblioteca, Licitação nº PE 027/2019 - compras de livros;  

✓ TJM, Licitação nº CEP 039/2019 - compras de pastas de couro para os 

magistrados;  

✓ TJM/Biblioteca, Contratação - recuperação do livro de atas nº 01;  

✓ TJM, Licitação PE nº 052/2019 - Serviço de substituição das calhas do 

prédio (deserta). 

 

Ao termino da reunião, ficou ajustado que todos os itens deverão receber 

ordem de fornecimento até o dia 19/12/2019, com a previsão de 

encerramento até o final do mês de janeiro de 2020. 

 

OBSERVAÇÕES 

Conforme determinação da Presidência do TJM/RS 
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AÇÃO 2:  Metas Nacionais do Poder Judiciário e Metas Específicas do 

segmento Justiça Militar 

 

OBJETIVO 

Discutir as Metas Nacionais e Especificas do ano de 2020, estabelecidas pelo 

CNJ, no Planejamento Estratégico 2015/2020, e aprovadas pelos respectivos 

presidentes no XIII Encontro Nacional do Poder Judiciário, nos dias 25 e 26 

de novembro de 2019, em Maceió/AL.  

 

PERIODO E LOCAL DE REALIZACAO 

Data: 22 de maio de 2020 – 9 horas 

Local: Plataforma virtual - Cisco Webex 

 

PROCEDIMENTO ADOTADO 

O dirigente do NGE, Jose Carlos Albino, expôs as metas Nacionais e 

Específicas para o ano 2020, aprovadas no XIII Encontro Nacional do Poder 

Judiciário. Salientou que, das 12 (doze) metas, somente 5 (cinco) delas são 

exigidas para a Justiça Militar, além das 3 (três) metas específicas do 

segmento militar. O grupo discutiu, individualmente, todas as metas 

exigidas pelo CNJ para o ano de 2020, especificando aqueles que necessitam 

de maior atenção para alcançar a exigência, segundo levantamento realizado 

até o momento. O coordenador do NGE relatou que a meta 1, específica para 

a JME – celeridade demanda cautela haja vista a suspenção dos prazos 

processuais, em razão da necessidade de medidas de restrição do convívio 

social a fim de colaborar com a diminuição do risco de propagação do novo 

coronavírus (Covid-19). O Des. Militar Sergio Antonio Berni de Brum, Gestor 

de Metas do TJM/RS, questionou a melhor forma para ampliar a divulgação 

das metas para acompanhamento e controle dos magistrados e servidores da 

JME. Assim, foi aprovado que, a princípio, a divulgação será feita através do 

Sistema Eletrônico de Informação. 

 

OBSERVAÇÕES 

Conforme Portaria nº 95/2020/TJMRS 
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AÇÃO 3:  Planejamento Estratégico da JME/RS - Portaria nº 

96/2020/TJMRS 

 

OBJETIVO 

Orientar os servidores nomeados na Portaria nº 96/2020/TJMRS quanto ao 

seu teor, visando elaborar, implementar e monitorar o Planejamento 

Estratégico da JME/RS, para o sexênio 2021-2026, Estratégia Judiciária 

2020, com prazo de conclusão dos trabalhos definido para 25/11/2020. 

 

PERÍODO E LOCAL DE REALIZAÇÃO 

Data: 03 de julho de 2020 – 10 horas 

Local: Plataforma virtual - Cisco Webex 

 

PROCEDIMENTO ADOTADO 

Leitura da documentação pertinente. Na condição de coordenador do 

Planejamento Estratégico, o Des. Militar Sergio Antonio Berni de Brum, 

corregedor-geral da JME/RS, destacou que o desafio maior é o de pensar o 

próximo planejamento, diante dos novos paradigmas impostos pela 

pandemia, tanto do ponto de vista do trabalho presencial ou remoto, bem 

como o papel da tecnologia da informação em todo esse processo. Salientou 

que compete à JME a plena adequação ao novo momento. Como primeira 

tarefa, o magistrado sugeriu a revisão da missão, visão, estratégia e valores 

da Justiça Militar. Sustentou, como metodologia, que caberia ao grupo a 

revisão dos objetivos e indicadores, bem como o desmembramento da análise 

dos macrodesafios. A partir da designação dos responsáveis por cada etapa 

de revisão, ficou agendado um novo encontro do grupo, para o dia 14 de 

julho.  

 

OBSERVAÇÕES:  

Conforme Portaria nº 96/2020/TJMRS 

 

 

AÇÃO 4: Planejamento Estratégico da JME/RS - Portaria nº 

96/2020/TJMRS 

 

 

OBJETIVO 

Dar continuidade aos trabalhos definidos na reunião anterior, realizada em 

03/07/2020, visando atualizar dados solicitados pelo Des. Militar Sergio 

Antonio Berni de Brum, coordenador do Planejamento Estratégico, como foco 

na Missão, Visão e Valores da Justiça Militar Estadual. 
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PERÍODO E LOCAL DE REALIZAÇÃO 

Data: 14 de julho de 2020 – 10 horas 

Local: Plataforma virtual - Cisco Webex 

 

PROCEDIMENTO ADOTADO 

Sob a coordenação do Des, Militar Sergio Antonio Berni de Brum, 

coordenador do Planejamento Estratégico, conforme sistemática definida na 

reunião anterior, os integrantes do Grupo de Trabalho fizeram uma ampla 

abordagem dos temas sociedade, processos internos, aprendizado e 

crescimento, aperfeiçoamento da gestão de pessoas, orçamentária e 

financeira, bem como fortalecimento da estratégia nacional de TIC e proteção 

de dados, onde estão inseridos os macrodesafios do Poder Judiciário. Em 

sua explanação, o magistrado reiterou a necessidade de que este novo 

planejamento se desenvolva levando em conta a nova realidade e desafios 

que essa pandemia apresenta não apenas à Justiça Militar Estadual, mas à 

sociedade como um todo. Observando ainda, como orientação, que o 

planejamento reafirme conceitos e valores que sempre foram característicos 

da corte castrense do Rio Grande do Sul, como a celeridade, por exemplo. 

 

OBSERVAÇÕES:  

Conforme Portaria nº 96/2020/TJMRS 

 

AÇÃO 5: Plano de Logística Sustentável do TJM/RS - Portaria nº 

105/2020/TJMRS 

 

OBJETIVO 

Debater o Plano de Logística Sustentável (PLS) no âmbito da Justiça Militar 

do Rio Grande do Sul, através dos dados comparativos entre os anos de 

2016 a 2019. 

 

PERIODO E LOCAL DE REALIZACAO 

Data: 10 de agosto de 2020 – 16 horas 

Local: Plataforma virtual - Cisco Webex 

 

PROCEDIMENTO ADOTADO 

Apresentação, em PowerPoint, do comparativo do (PLS) do TJM/RS do ano 

de 2016 a 2019, ocasião que foram discutidos alguns indicadores, como 

energia elétrica, água e esgoto. Alguns temas foram tratados, relacionados 

ao prédio do TJM/RS, como redimensionamento da parte elétrica dos 

corredores, sensores de presença e instalação de torneiras com sensor. Ao 

detalhar os resultados obtidos, destaque para a redução do consumo de 
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papel (22% entre 2016-2019, 2% acima da meta para 2020); redução do 

consumo de copos plásticos (46% entre 2016 e 2019, 26% acima da meta 

para 2020), e redução de quilômetros rodados pelos veículos do tribunal 

(27,43%, 17% acima da meta para 2020). Os desafios ainda são as metas de 

redução de consumo de água por área construída e a participação em ações 

de qualidade de vida no trabalho. O presidente do TJM, Fábio Duarte 

Fernandes, qualificou o resultado como excelente, o que evidencia o 

compromisso da administração com as questões de sustentabilidade. 

“Obviamente que já estamos prospectando melhorias para 2020 e para o 

quinquênio 2021-2026, adaptando-se a esse novo momento em que o mundo 

está vivendo ligados ao meio ambiente e a saúde das pessoas”, ressaltou o 

presidente que elogiou ainda o trabalho da comissão responsável pelo PLS 

no suporte à gestão para a tomada de decisões. 

 

OBSERVAÇÕES 

Conforme Portaria nº 105/2020/TJMRS 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR 

Tribunal de Justiça Militar do Estado do Rio Grande do Sul 
www.tjmrs.jus.br 

ATA DE REUNIÃO 

Título Situação das metas institucionais estabelecidas pela gestão e ainda 
pendentes de solução

Data 16/12/2019 – 14h

Local Tribunal de Justica Militar 

Participantes

Des. Mil. Paulo Roberto Mendes Rodrigues
Dirnei Vieira de Vieira
Margarete Simon
Diego Rodrigues Velho
Angela Maria Batista de Aguiar
Luis Carlos Boulanger da Luz
Cassio Garcia Lacerda
Edmislon Germann Alves
Julio Cesar da Silva Santos
João Gilberto Arbogast Fontoura

Imagens



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR 

Tribunal de Justiça Militar do Estado do Rio Grande do Sul 
www.tjmrs.jus.br 

APRESENTAÇÃO E ABERTURA 

A reunião foi aberta pelo Des. Militar Paulo Roberto Mendes Rodrigues,
que inicialmente deu as boas vindas aos presentes, fazendo breve explanação sobre a
situação das metas institucionais estabelecidas pela gestão. Em seguida, passou a 
palavra aos servidores, que, individualmente, responderam aos questionamentos do 
magistrado. 

DELIBERAÇÕES 

1) Licitação nº PE 030/2019 - Serviço de manutenção predial e pintura
do prédio da Auditoria de Passo Fundo; 

2) Licitação nº PE 048/2019 - TJM, Serviço de recuperação do piso do
estacionamento, aplicação de epox e aquisição de motores para os portões laterais; 

3) TJM, Licitação PE nº 059/2019 - aquisição de holofotes;
4) TJM/Biblioteca, Licitação nº PE 027/2019 - compras de livros;
5) TJM, Licitação nº CEP 039/2019 - compras de pastas de couro para

os magistrados; 
6) TJM/Biblioteca, Contratação direta nº xx - recuperação do livro de

atas nº 01; 7) TJM, Licitação PE nº 052/2019 - Serviço de substituição das calhas do 
prédio (deserta). 

Ficou definido que todos os itens supramencionados deverão receber 
ordem de fornecimento até o dia 19 de dezembro do corrente ano, com a previsão de 
encerramento até o final do mês de janeiro de 2020. 

ENCERRAMENTO 

Por fim, o Des. Militar Paulo Roberto Mendes Rodrigues, juntamente 
com o Diretor Geral do TJM, Sr. Dirnei Vieira de Vieira, agradeceram a presença e 
dedicação de todos os presentes, pelo cumprimento das metas pré-estabelecidas, 
encerrando os trabalhos às 15h, mandando que fosse lavrada a presente ata, por mim, 
Margarete Simon, servindo de secretária ah doc, sendo que após lida será assinada por 
quem de direito. 



Ação 2



  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

PODER JUDICIÁRIO  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR  

  

  

Tribunal de Justiça Militar do Estado do Rio Grande do Sul  
www.tjmrs.jus.br  

  

ATA DE REUNIÃO  

  

Título  
Metas Nacionais do Poder Judiciário e Metas Específicas do segmento 

Justiça Militar 

Data  22/05/2020 – 9h  

Local  Plataforma virtual - Cisco Webex  

 

 

 

Participantes  

Dr. Sergio Antonio Berni de Brum  

José Carlos Albino 

Herbert Schonhofen 

Marcelo Roberto Model Nepomuceno 

Juarez Bamberg da Silva 

Luciana Busin do Amaral de Carvalho  

 

 

 

 

 

Imagens 

 

  

 

APRESENTAÇÃO E ABERTURA  

 

A reunião foi aberta pelo Des. Militar Brum, que inicialmente deu as 

boas vindas aos presentes, salientando que a reunião ocorre de forma virtual devido o 

regime de plantão extraordinário, para a garantia do acesso à justiça no período 

emergencial de prevenção ao contágio pelo novo coranavírus (COVID-19). Em seguida, 



  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

PODER JUDICIÁRIO  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR  

  

  

Tribunal de Justiça Militar do Estado do Rio Grande do Sul  
www.tjmrs.jus.br  

  

passou a palavra ao coordenador do Núcleo de Gestão Estratégica (NGE) – José 

Carlos Albino. 

 

DELIBERAÇÕES  

 

O coordenador do NGE expôs as metas Nacionais e Específicas para 

o ano 2020, aprovadas no XIII Encontro Nacional do Poder Judiciário. Salientou que, 

das 12 (doze) metas, somente 5 (cinco) delas são exigidas para a Justiça Militar, além 

das 3 (três) metas específicas do segmento militar.  

O grupo discutiu, individualmente, todas as metas exigidas pelo CNJ 

para o ano de 2020, especificando aqueles que necessitam de maior atenção para 

alcançar a exigência, segundo levantamento realizado até o momento. 

O coordenador do NGE relatou que a meta 1, específica para a JME – 

celeridade demanda cautela haja vista a suspenção dos prazos processuais, em razão 

da necessidade de medidas de restrição do convívio social a fim de colaborar com a 

diminuição do risco de propagação do novo Coronavírus (Covid-19).    

O Dr. Brum questionou a melhor forma para ampliar a divulgação das 

metas para acompanhamento e controle de todos os magistrados e servidores da 

Justiça Militar. Assim, foi aprovado que, a princípio, a divulgação será feita através do 

Sistema Eletrônico de Informação.  

 

ENCERRAMENTO 

 

Por fim, o Des. Militar Brum agradeceu a presença e empenho de 

todos, encerrando os trabalhos às 10h, mandando que fosse lavrada a presente ata, 

por mim, Luciana Busin do Amaral de Carvalho, servindo de secretária ah doc, sendo 

que após lida será assinada por quem de direito.  
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Ação 4



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR

 

ATA Nº 02/2020 DA REUNIÃO DO PLANEJAMENTO

ESTRATÉGICO DA JME/RS

 

Aos quatorze dias do mês de julho do ano de 2020, às 10h, participaram, por meio de videconferência (Plataforma
Cisco Webex) o Corregedor-Geral da JME e Coordenador do Planejamento Estratégico da JME/RS Des. Mil. Sergio Antoni Berni de
Brum, a Juíza de Direito Substituta da 2º Auditoria Militar Dione Dorneles Silva, o Diretor-Geral Dirnei Vieira de Vieira, a Secretária
de Plenário Aline Sanches, o Coordenador de Serviços de Tecnologia da Informação Dilnei Venturini, a Coordenadora de Serviços
Administrativos Margarete Simon, a Coordenadora de Serviços Judiciários Joseane Busato de Lima Veiga, o Contador Diego
Rodrigues Velho, o Dirigente do Núcleo de Gestão Estratégica José Carlos Albino, a Oficial de Gabinete da Corregedoria Luciana
Amaral de Carvalho, o Oficial Escrevente da 1ª Auditoria Militar Lucas Pitrez Abarno, o assessor militar Gilson Wagner de Oliveira
Alves e a ex-servidora da JME Dionês Gabana. A reunião foi aberta pelo Des. Mil. Sérgio Antonio Berni de Brum que, na condição
de Coordenador do grupo de trabalho agradeceu aos integrantes presentes e reforçou a necessidade de que este novo
planejamento se desenvolva dentro da nossa nova realidade em face da pandemia, desafio não só para a JME, mas para toda a
sociedade. Destacou a importância das perspectivas e dos macrodesafios contidos na Estratégia Nacional do Poder Judiciário e que
serão tratados nesta reunião, tais como “sociedade”, “processos internos” e “aprendizado e crescimento”. Em seguida foi concedida
a palavra à Coordenadora de Serviços Administrativos Margarete Simon, que tratou do tema “Missão e Visão” (em anexo neste Sei
nº 9.2020.0700.000687-4). Na oportunidade, asseverou que a “missão” seria assegurar à sociedade a efetiva prestação
jurisdicional militar, no âmbito estadual, contribuindo para a manutenção da ordem pública, à luz da legislação penal militar. Ao
falar da “visão”, destacou ser considerada referência perante a sociedade como modelo de efetividade na prestação jurisdicional
militar, consolidando jurisprudência no segmento castrense. Já, nos “valores” elencou a “ética” (integração em todas as atividades
e ações), o “comprometimento” (empenho e envolvimento de toda a instituição em suas atividades), a “transparência”
(disponibilização e divulgação da informações a sociedade , de forma a possibilitar a participação e o controle social), a
“sustentabilidade” (adotar práticas econômicas viáveis, justas e ambientalmente corretas), “imparcialidade” (atender as demandas
judiciais, assegurando as demandas da sociedade e priorizar os julgamentos aptos para equalizar jurisprudência no segmento da
justiça militar. Assegurar a prestação jurisdicional militar, conferindo uniformidade a interpretação da legislação penal castrense e
a “celeridade” (razoável duração do processo). Finalizou, que em razão da nossa nova forma de viver, acredita que estamos
precisando cada vez mais nos cuidarmos, estamos vivenciando a “era dos cuidados”, seja do ponto de vista pessoal, pois
necessitamos de boa saúde e qualidade, como no sentido institucional, devendo haver total transparência aos nossos atos e ações.
Ato contínuo, o Dirigente do Núcleo de Gestão Estratégica José Carlos Albino explanou que o grupo fará um estudo para
estabelecer os Macrodesafios do TJM, definir conceitos e montar a estrutura do Mapa Estratégico BSC desta Casa e que sua
apresentação será a respeito do tema “sociedade” que se divide nas garantias dos direitos fundamentais e no fortalecimento da
estrutura e imagem do TJMRS junto à sociedade gaúcha  (apresentação anexa no Sei nº 9.2020.0700.000687-4). Quanto ao
primeiro, asseverou que se refere ao desafio de garantir no plano concreto os direitos e garantias fundamentais (artigo 5º da CF),
buscando-se assegurar o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, bem como atenuar as
desigualdades sociais, garantir os direitos de minorias e a inclusão e acessibilidade a todos. E, o segundo, trata da adoção de
estratégias de comunicação e de procedimentos objetivos, ágeis e em linguagem de fácil compreensão, visando à transparência e
ao fortalecimento do Poder Judiciário como instituição garantidora dos direitos. Abrange a atuação interinstitucional integrada e
sistêmica, com iniciativas pela solução de problemas públicos que envolvam instituições do Estado e da sociedade civil. Ainda,
sugeriu que no macrodesafio das garantias dos direitos fundamentais podemos dar como indicador o índice de acesso à justiça e o
índice de decisões anuladas e, no macrodesafio do fortalecimento institucional do TJM perante à sociedade do RS, o indicador de
pesquisa de avaliação e índice de transparência. Em seguida, o Diretor-Geral Dirnei Vieira de Vieira abordou os macrodesafios dos
“processos internos”, conforme se encontra nos quadros de sua apresentação anexa neste sei. Destacou que os verbos nos
“processos internos” são sempre no sentido de promover, aperfeiçoar, promover e consolidar. A seguir, o coordenador de TIC
servidor Dilnei Venturini apresentou o macrodesafio “aprendizado e crescimento”, com um material (agregado ao Sei nº
9.2020.0700.000687-4) destacando o fluxo de trabalho, a Resolução 325 do CNJ, base do trabalho e, também ser fundamental
considerar os ODS (objetivos do desenvolvimento social das Nações Unidas) no que couber à Justiça Militar. Sugeriu os indicadores
do aperfeiçoamento da gestão de pessoas, do aperfeiçoamento da gestão orçamentária e financeira e do fortalecimento da
estratégia nacional de TIC e proteção de dados, que se encontram no referido material anexo. Depois, o Des. Mil. Sergio Antonio
Berni de Brum se manifestou a respeito das exitosas explanações e solicitou aos presentes que se manifestassem também acerca
das apresentações. Após todos terem feito suas pequenas considerações, ficou bem frisada a importância da gestão de pessoas,
do teletrabalho e a necessidade de ser conectado o trabalho desse Planejamento Estratégico com todas as demais comissões da
JMERS. Outrossim, o Des. Mil. Sergio Antonio Berni de Brum acrescentou ainda necessidade de se trabalhar em equipe com
objetivos comuns, com diálogo e motivação. Por fim, o Coordenador Des. Mil. Sergio Antonio Berni de Brum destacou que a
próxima reunião será em agosto e será marcada oportunamente, quando serão discutidos o BSC e as apresentações com o grande
grupo. A reunião encerrou-se às 11h30min, mandando fosse lavrada a presente ata, por mim, Aline Sanches, designada para
secretariar os trabalhos (SEI Id. 0050795), sendo que após lida será assinada por quem de direito.

 

Des. Mil. Sergio Antonio Berni de Brum,

Coordenador do Planejamento Estratégico da JME/RS

 

Documento assinado eletronicamente por Sérgio Antônio Berni de Brum, Desembargador Militar, em 21/07/2020, às 15:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em https://sei.tjmrs.jus.br/autenticidade, informando o código verificador 0052357 e o código CRC
D56CC60D.

Tribunal de Justiça Militar do Estado do Rio Grande do Sul
www.tjmrs.jus.br

 

https://sei.tjmrs.jus.br/autenticidade
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
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ATA DE REUNIÃO  
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Marlon Grandini Porte 

João Gilberto Arbogast Fontoura 

Onildo Carvalho da Silva 

Mauro Marchiori Schmidt 

Herbert Schonhofen 

Lucas Pitrez Abarno 

Luciano Bitencourt Alves 
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APRESENTAÇÃO E ABERTURA  

 

A reunião foi aberta pelo Sr. Presidente do TJM/RS, Des. Militar Fábio 

Duarte Fernandes, que inicialmente deu as boas-vindas aos presentes, fazendo breve 

explanação sobre o Plano de Logística Sustentável (PLS). Em seguida, passou a 

palavra ao servidor Marlon Grandini Porte, do NGE, que fez apresentação em 

PowerPoint do comparativo do (PLS) do Tribunal do ano de 2016 a 2019. No decorrer 

da apresentação dos indicadores, foram discutidos pontos importantes, como energia 

elétrica, água e esgoto. O servidor João Arbogast comunicou que será realizada a 

revisão da parte elétrica dos corredores do Tribunal, pois existe apenas um disjuntor 

para ligar as lâmpadas. Também informou sobre um vazamento de água, em 2020, no 

reservatório d’agua, em razão de um problema na boia elétrica de nível. O servidor 

Marlon referiu aumento do consumo de água, em 2019, devido realização de obras.  

 

DELIBERAÇÕES  

 

- Redimensionamento da parte elétrica dos corredores; 

- Sensores de presença; 

- Estudo da possibilidade de colocar torneiras com sensor. 

 

ENCERRAMENTO 

 

Por fim, o Presidente Des. Militar Fabio Duarte Fernandes agradeceu 

a presença e dedicação de todos os presentes, realizando o encerrando os trabalhos, 

encerrando os trabalhos às 17h, mandando que fosse lavrada a presente ata, por mim, 

César Rodrigues de Carvalho, servindo de secretário ah doc, sendo que após lida será 

assinada por quem de direito. 


